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RESUMO: Para os transgêneros o silêncio é uma forma de proteção frente à violência sofrida 
tanto em situação de liberdade quanto em encarceramento. Neste ambiente a violência 
transcende a materialidade, invadindo o campo psicológico e se estruturando como violência 
simbólica, agressões estas que dificultam a manutenção da identidade transexual e travesti. 
PALAVRAS-CHAVE: Identidade, violência simbólica, encarceramento, transgênero. 
INTRODUÇÃO:  
Merece reflexão o tratamento penitenciário concedido às travestis e transexuais, 
discriminadas mesmo estando sob a tutela do Estado, que é falho na proteção da dignidade da 
pessoa humana e no respeito à diversidade de identidade de gênero. O art. 5º da Constituição 
Federal de 1988 preceitua que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo aos brasileiros a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade e à 
segurança, além de assegurar aos presos, no inciso XLIX do mesmo artigo, o respeito à 
integridade física e moral. 
Previsto como fundamento no art. 1º, III, CF/88, a dignidade da pessoa humana, que no 
contexto prisional toma forma do princípio da humanização das penas, impede que o poder 
punitivo do Estado aplique sanções que atinjam a dignidade e a constituição físico-psíquica do 
condenado (AGUIAR, 2018). 
Neste panorama, o presente trabalho vem discorrer sobre a condição de indivíduos 
transgêneros em unidades prisionais, que apesar de terem conquistado o direito de serem 
redirecionados para alas específicas (em alguns presídios) evitando violências mais explícitas, 
passaram a sofrer uma violência no campo psíquico, caracterizada pela rejeição, depreciação, 
desrespeito e discriminação. Substancialmente, cobra-se mudança de comportamento e 
dificultam a manutenção da identidade trans, que muitas vezes se constrói e se compõe com 
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auxílio de elementos externos, como uso de roupas, produtos e remédios. Ao estruturar seu ser, 
sua maneira de agir e se expressar, transexuais e travestis se contrapõem a cisgeneridade 
imposta, enfrentando o estigma e preconceito da sociedade tanto fora quanto dentro dos 
presídios.  
METODOLOGIA:  
O presente trabalho foi desenvolvido a partir do estudo bibliográfico, pelo método de 
abordagem dedutivo, o que permitiu colheita de entendimentos e pareceres daqueles que estudam 
a fundo questões de gênero. 
RESULTADOS E DISCUSSÕES:  
O termo transgênero pode ser usado para todas as identidades não cisgêneras (transexual, 
travesti, não binário e crossdresser) (JESUS, 2012) e se referem àqueles cuja identidade de 
gênero não corresponde com o gênero que lhes foram atribuídos ao nascer (LEITE, 2018). 
Assim, a busca por utilização de roupas concebidas como do gênero com o qual se identificam, 
tratamentos hormonais e cirurgias fazem parte da construção da identidade trans, importantes 
elementos para sua afirmação como sujeito, posicionando-se perante a sociedade. 
A noção de transexualidade e travestilidade vem sendo conceituada por vários grupos, de 
diversas formas.  Almeida (2012) traz que para alguns a identidade trans é transitória, a ser 
ultrapassado por procedimentos cirúrgicos e reconhecimento judicial, além da autodeterminação.  
Assim, esta categoria é compreendida por algumas correntes como temporária, organizadora da 
experiência e trajetória de cada indivíduo; é ferramenta de acesso ao momento que não serão 
mais entendidos como tal, mas apenas homens ou mulheres, sem distinção. A construção desta 
identidade não é socialmente aceita e no espaço prisional há o agravamento de tal condição. 
O funcionamento geral das prisões brasileiras apresentam falhas quanto às garantias 
mínimas dos direitos humanos, previstos tanto no ordenamento jurídico brasileiro quanto em 
convenções e tratados internacionais. Entretanto, a experiência com o cárcere para transgêneros 
se estende para além de certas garantias fundamentais: o sistema prisional censura sua própria 
identidade. 
Observa-se, então, que a opressão e invisibilidade de sua identidade são potencializadas 
quando em situação de encarceramento.  Aos que possuem gêneros ou sexualidades que vão de 
encontro ao binarismo sexual feminino/masculino instituído, além do cumprimento de pena, 
enfrentam o encarceramento de seus corpos e identidades. Através de uma violência simbólica, 
materializada pela rejeição, desrespeito, humilhação e discriminação, o sistema carcerário 
restringe, além da liberdade, suas identidades. 
A violência que se enfrenta incide na manifestação corporal, em que não se permite se 
expressarem de maneira completa, desfigurando a identidade, que é reivindicada como condição 
de vivência da sexualidade e identidade.  
É sabido que a criação de alas específicas em alguns presídios brasileiros colaborou para 
a diminuição de violências praticadas contra esta parcela da população, em especial aos 
transgêneros.  Antes de sua criação, incontáveis eram os relatos de violência sexual, física, 
psicológica e exploração laboral, entretanto, é ludibrioso atestar que as formas de violência se 
encerraram ao serem criadas as Alas LGBT. 
A partir delas, a violência se tornou mais prática e simbólica, que de forma sutil opera 
pelo desmonte da travesti, impondo empecilhos à manutenção de suas identidades. Como 
compilou Araújo (2015), apenadas relatam que agentes dificultam acesso de cosméticos, 
acessórios, vestimentas que se associem ao feminino e hormônios. Além disto, transexuais tem 
seus cabelos raspados, são obrigadas a tomar banho de sol sem camisa (mesmo tendo prótese de 
silicone), e são chamadas pelo nome de batismo. 
CONCLUSÃO:  
Toda forma de violência, por meio físico ou simbólico, impacta permanentemente aos 
transgêneros, visto que em situação de encarceramento sofrem diversas tentativas de 
desfiguração de sua identidade. A orientação sexual e/ou a identidade de gênero precisam ser 
respeitadas no ambiente prisional, principalmente por parte dos agentes penitenciários, 
personificação do Estado na tarefa de segurança pública, o qual tem dever de proteger e 
assegurar tratamento digno e respeitoso a todos, na forma do disposto na Constituição Federal. 
Para tanto, espera-se a grande mudança de paradigmas no sistema, com capacitação em 
direitos humanos e igualdade de gênero nas instituições públicas, especialmente nas de 
segurança pública.  
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